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	Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central

Hospital “Dr. Hélio Angotti”



EDITAL DE COTAÇÃO 
TERMO DE CONVÊNIO Nº 819/8904
TERMO DE CONVÊNIO SUS/UBERABA Nº 12/2024
A Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central, entidade privada sem fins lucrativos da área da saúde, inscrita no CNPJ sob o nº. 25.438.409/0001-15, situada à Rua Governador Valadares, 640, Bairro Fabrício, cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Cotação Prévia de Preços, no âmbito do Termo de Convênio nº 819/2024, celebrado entre o Estado de Minas Gerais e o Município de Uberaba, bem como do Termo de Convênio SUS/Uberaba nº 12/2024, firmado entre o Município de Uberaba e a Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central – Hospital Hélio Angotti,  objetivando o cumprimento do Plano de Trabalho.
Esta Cotação Prévia de Preços será executada obedecendo aos dispositivos dos Convênios supracitados, bem como das legislações aplicáveis.
1. OBJETIVO

1.1 Aquisição do equipamento, abaixo relacionado, através do menor preço, para compor o acervo de equipamentos da Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central (ACCBC) / Hospital Dr. Hélio Angotti, com suas respectivas especificações técnicas:
	Item

01
	Nome do Item

FOCO CIRÚRGICO DE TETO COM CÂMERA DE VÍDEO
	Quantidade

01

	POSSUIR DUAS CÚPULAS, COM ILUMINAÇÃO DE LED (LIGHT EMITTING DIODE), GARANTINDO INTERFERÊNCIA MÍNIMA EM RELAÇÃO À CRIAÇÃO DE SOMBRAS; DEVE POSSUIR DIÂMETRO TOTAL DE ILUMINAÇÃO DE NO MÍNIMO 600 MM PARA FOCOS COM SISTEMA ÚNICO DE CÚPULA E AJUSTE MULTIFACETADO; AS CÚPULAS DEVERÃO SER COMPOSTAS POR NO MÍNIMO 66 LEDS, PODENDO CHEGAR A UMA ILUMINAÇÃO MÍNIMA APROXIMADA DE 20.000 LUX E MÁXIMA APROXIMADA DE 160.000 LUX; O FOCO DEVE SER FIXADO NO TETO ATRAVÉS DE UMA ESTRUTURA METÁLICA COM 02 (DOIS) BRAÇOS BI-ARTICULADOS, PREPARADOS PARA RECEBER DUAS CÚPULAS, ONDE OS BRAÇOS DAS CÚPULAS DEVEM POSSUIR TRÊS EIXOS COM ROTAÇÕES 360° PARA AMBOS OS LADOS, PERMITINDO TAMBÉM MOVIMENTOS DE TORÇÃO E FLEXÃO, COM ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI BRANCO; PELO MENOS UMA DAS CÚPULAS DEVE PERMITIR POSICIONAMENTO A NO MÍNIMO 01 (UM) METRO DE ALTURA EM RELAÇÃO AO PISO EM POSIÇÃO PERPENDICULAR, COM SISTEMA DE FREIOS QUE PERMITAM UM CORRETO POSICIONAMENTO DAS CÚPULAS SEM A NECESSIDADE DE USO DE CONTRAPESO; O FOCO DEVER TRABALHAR COM LED COM CONSUMO MÁXIMO DE 70 WATTS POR CÚPULA, COM VIDA ÚTIL DO LED DE NO MÍNIMO 50.000 H; OS CONTROLES DEVEM SER DO TIPO SENSÍVEIS AO TOQUE E INSTALADOS NA PRÓPRIA CÚPULA, CONTENDO OS SEGUINTES COMANDOS: REGULADOR DE INTENSIDADE; LIGA/DESLIGA, AVISO LUMINOSO/SONORO DE QUANDO HÁ UMA OSCILAÇÃO DA REDE ELÉTRICA QUE ALIMENTA O FOCO E SEU USO É FEITO ATRAVÉS DE UMA MEMBRANA DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; O CONJUNTO DEVERÁ POSSUIR UM DIÂMETRO DO CAMPO DE ILUMINAÇÃO AJUSTÁVEL DE APROXIMADAMENTE 190 MM ATÉ APROXIMADAMENTE 290 MM EM AMBAS AS CÚPULAS; POSSUIR AJUSTE DE TEMPERATURA DE COR DE NO MÍNIMO 4200K OU MAIOR; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO (RENDERIZAÇÃO) DE COR R9 SUPERIOR A 95%; PROFUNDIDADE DE ILUMINAÇÃO DA COLUNA DE TRABALHO, EM 20%, DEVE SER DE APROXIMADAMENTE PELO MENOS 1.000 MM ALTERAR, E, EM 60%, DE PELO MENOS 500 MM; O CONJUNTO DE FOCO DEVE POSSUIR CÚPULAS VEDADAS E SEM REENTRÂNCIAS A FIM DE EVITAR O ACUMULO E A ENTRADA DE SUJEIRA E LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR, AS DEMAIS PARTES DO EQUIPAMENTO DEVERÃO SER DOTAD AS DE CANTOS ARRENDADOS PARA FACILITAR A LIMPEZA E ASSEPSIA DO MESMO; O PAINEL DE COMANDO LOCALIZADO NA PRÓPRIA CÚPULA DEVERÁ POSSIBILITAR AJUSTE DE INTENSIDADE DE 50% E 100%; AS CÚPULAS DEVEM POSSUIR SISTEMA DE CORES DE LED(BRANCO OU VERDE) PARA CIRURGIAS ENDOSCÓPICAS; O SISTEMA DE FOCO DEVE POSSUIR, INTEGRADA NA MANOPLA CENTRAL DE UMA DAS CÚPULAS, UMA CÂMERA DIGITAL FULL HD (HIGH DEFINITION) DE NO MÍNIMO 1920X1080; POSSUIR UM BRAÇO COM SUPORTE PARA MONITOR DE ATÉ 24” APROXIMADAMENTE E ACOMPANHAR MONITOR HD DE NO MÍNIMO 19” COM AS MÍNIMAS SAÍDAS DE VÍDEO HDMI, DVI-D E SDI; O CONJUNTO DEVE SER ALIMENTADO ELETRICAMENTE EM 220VAC, 60 HZ; POSSUIR OS SEGUINTES ACESSÓRIOS: 04 MANOPLAS EXTRAS, AUTOCLAVÁVEIS, POR CÚPULA; ACOMPANHAR MANUAL DE INSTALAÇÃO, MANUAL OPERACIONAL EM PORTUGUÊS E MANUAL TÉCNICO; POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA INSTALAÇÃO; O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER AS NORMAS IEC 60601-1, IEC 60601-2-41 SENDO COMPROVADO ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE SEUS RESPECTIVOS CERTIFICADOS; POSSUIR CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E/OU ARMAZENAMENTO; FORNECER TODOS OS ACESSÓRIOS (CHUMBADORES, CHAPAS, ETC) PARA A INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO QUE OCORRE POR CONTA DO FORNECEDOR SEM ÔNUS A ENTIDADE; A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ ENVIAR OS REQUISITOS MÍNIMOS DE INSTALAÇÕES (ELÉTRICAS, PREDIAIS E OUTROS AFINS) NO ATO DO RECEBIMENTO DO RESULTADO FINAL DAS PROPOSTAS; FRETE POR CONTA DA EMPRESA FORNECEDORA, SEM CUSTOS AO COMPRADOR; O TRANSPORTE DO(S) EQUIPAMENTO(S), ASSIM COMO O SEGURO DO(S) EQUIPAMENTO(S) E DE EVENTUAIS DANOS DECORRENTES DO TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DA INSTALAÇÃO, SERÁ CONTRATADO E SUPORTADO PELA EMPRESA FORNECEDORA; INSTALAÇÃO E TREINAMENTO INCLUÍDOS E SEM CUSTO PARA O CLIENTE; ACOMPANHAR CERTIFICADO DE TREINAMENTO, SEM CUSTO AO COMPRADOR, PARA A EQUIPE ASSISTENCIAL, CORPO CLÍNICO E DE ENGENHARIA CLÍNICA (MANUTENÇÃO) DO ESTABELECIMENTO ASSISTENCIAL DE SAÚDE (EAS) COMPRADOR, DURANTE TODOS OS TURNOS, DE FORMA A ABRANGER TODOS OS ENVOLVIDOS; O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO COM TODOS OS CERTIFICADOS DE CALIBRAÇÃO, CONFORME NORMAS APLICÁVEIS ABNT NBR IEC, CERTIFICADOS/LAUDOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E TESTES DE SEGURANÇA ELÉTRICA, ALÉM DO CERTIFICADO DE TESTE DE FUNCIONALIDADE DO EQUIPAMENTO; ACOMPANHAR OS SEGUINTES ITENS ACESSÓRIOS: 4 MANOPLAS AUTOCLAVÁVEIS POR CÚPULA. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. A INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO, BEM COMO ADEQUAÇÃO DE ÁREA FÍSICA, NO QUE SE REFERE A MÃO-OBRA, MATERIAIS, PESSOAL, SE FOR O CASO, SERÁ DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA FORNECEDORA.



1.2 Uma vez que existe no mercado uma diversidade de fornecedores aptos a apresentarem propostas, o descritivo dos equipamentos são referências mínimas que serão exigidas na configuração dos aparelhos. Serão aceitos equipamentos com especificações iguais ou superiores aos solicitados nesse edital.
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A aquisição visa cumprir o objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 819/8904 e TERMO DE CONVÊNIO SUS/UBERABA Nº 12/2024, conforme consta no Plano de Trabalho e Termo de Referência que o acompanha.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente Cotação Prévia de Preços correrão por conta da dotação orçamentária alocada no Orçamento do Município de Uberaba, transferidos à Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central, através da seguinte Dotação Orçamentária:

. 02.15.10.10.302.0101.2035.4.4.50.42.00.2.621.496 
4. PARTICIPANTES NACIONAIS
4.1 Apresentar preço expresso em real, numericamente e por extenso, atendendo também as recomendações referentes às condições de entrega e recebimento constantes neste instrumento; Caso a divergência ocorra entre os algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o por extenso.
4.2 Discriminar na proposta a base de cálculo, as alíquotas e os valores dos tributos e as contribuições sociais dos gravames incidentes sobre o preço de venda, se houver.
4.3 O preço ofertado deverá considerar que a entrega ocorrerá, sob as expensas do participante vencedor, na sede da Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central, bem como todos os serviços necessários para a instalação do equipamento / adequação do espaço.
4.4 O prazo de garantia integral deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data de aceitação do equipamento.
4.5 O prazo de entrega não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra emitida pela ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER DO BRASIL CENTRAL.
4.5.1 O prazo de entrega do equipamento poderá ser prorrogado por igual e sucessivo período, desde que a empresa contratada apresente pedido, com as devidas justificativas, que serão analisadas pela equipe da Contratante;
4.5.2 Juntamente com o pedido de prorrogação do prazo de entrega, a empresa deverá comprovar, com a devida documentação, que o equipamento está em fase de produção / entrega.

5. DA ENTREGA DA PROPOSTA

5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste instrumento, devendo ser apresentada em forma de planilha, obedecendo às seguintes condições:

a) Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas;

b) Deverá conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico;

c) Não deverá conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que dificultem sua análise;

d) Deverá conter a descrição completa, detalhada, individualizada e precisa descrevendo todos os componentes solicitados para o objeto desta Cotação Prévia de Preços;

e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias;

f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

g) Data, assinatura e nome completo do representante da empresa;

h) O preço deverá ser cotado na forma fixada no item 4.1 deste instrumento;
5.2. A proposta e toda documentação necessária para a habilitação da empresa deverá ser entregue em envelope lacrado, identificado com o número desta Cotação Prévia, na sede da Associação, situada à Rua Governador Valadares, 640, Bairro Fabrício, cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais entre os dias   11/08/2024 a 25/08/2025, com horário limite às 9h do dia 25/08/2025;
5.3. A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 25/08/2025 às 9h, sendo franqueada a vista dos documentos e propostas a todos os interessados.
5.4. O proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registro e patentes ao objeto cotado;
5.5. A proposta de preços deverá atender a todas as regras descritas neste instrumento.

5.6. A apresentação da proposta de preço constituirá declaração de conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste instrumento convocatório;
5.7. Tendo em vista o fim do estado de calamidade pública declarado pelo Decreto Legislativo nº 06/2020, o item, objeto desta cotação, deverá ser novo. Em hipótese alguma serão aceitos itens usados ou recondicionados.



6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
As empresas deverão enviar junto a sua proposta de preços, documentação de habilitação para comprovar a sua capacidade em fornecer os equipamentos solicitados nessa Cotação Prévia.

6.1 - Habilitação Jurídica

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

a)
Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus   administradores;

c)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em   exercício;

 d)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o   exigir;

6.2  - Regularidade Fiscal e  Trabalhista
Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c)
prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

c.1)
Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do   Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de  1991;

c.2)
Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o   caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição   estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d)
Certificado de Regularidade do FGTS –  CRF;

e)
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.
6.3 - Qualificação  Econômico-Financeira
a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
a.1)
Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva em razão de estar a empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deve o interessado apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
Não será causa de inabilitação da empresa a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

6.4 - Qualificação Técnica

Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos:

a) Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme Lei n°5.991/1973, Lei n°6.360/1976, Decreto n°8.077 de 2013, Lei Federal n°12.401/2011, devendo constar a validade (dia/mês/ano), por meio de:
- Cópia do registro do Ministério da Saúde Publicado no D.O.U, grifado o número relativo a cada produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sítio oficial da Agência de Vigilância Sanitária;   ou

- Protocolo de solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e   condições previstas no § 6° do artigo 12 da Lei 6360/76, de 23 de setembro de   1976. 

b) catálogo do fabricante com a descrição para análise técnica. A apresentação do catálogo é necessária, visto a necessidade de confirmar e diminuir as chances de compras inadequadas ou de equipamentos com especificações mínimas diferentes do que foi  solicitado;
c) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando que a empresa ofertante já forneceu equipamentos iguais ou similares ao solicitado nessa Cotação Prévia, informando ainda que cumpriu o prazo de entrega e forneceu a garantia;
7. DA GARANTIA

7.1. O período de garantia total para os itens, incluindo reposição de peças, mão-de-obra, deslocamento de técnico, frete do transporte de partes ou peças, serviço de instalação, tem duração mínima de 12 meses a contar do Aceite Técnico do Equipamento, que se dará em até 48h após entrega, instalação e treinamento relativo ao equipamento, quando for o caso;

7.2. Dentro da vigência da garantia, o fornecedor deve ser responsável por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais dos itens, suas partes e acessórios, obrigando-se a ressarcir os danos e substituir os elementos defeituosos ou os itens em si, se for caso, sem ônus à instituição, mesmo após o “aceite” e/ou pagamento, consoante as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

8. DO MANUAL DE OPERAÇÃO

O fornecedor, vencedor da cotação, deverá fornecer à instituição todas as informações técnicas em língua portuguesa, necessárias e suficientes à correta utilização dos equipamentos, bem como das partes e peças importadas que forem necessárias e integrante do item, se for o caso.
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
A fixação do critério de julgamento pautar-se-á no menor preço, para a aquisição de um equipamento destinado à composição do Serviço de Diagnóstico e Tratamento da Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central (ACCBC) / Hospital Dr. Hélio Angotti. Tal procedimento visa assegurar a viabilidade técnica e econômica, em estrita observância aos princípios da eficiência e da economicidade.
9.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atendam às exigências contidas neste Edital;

b) Apresentem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;
9.2. A escolha recairá pela proposta que apresentar, além do melhor preço, a qualidade mensurada por requisitos como valor técnico, caráter funcional, compatibilidade com características ambientais, custos para instalação e de utilização, insumos, produtividade, custos de manutenção, localidade da assistência técnica, referências e requisitos similares;
10. DA DILIGÊNCIA

A equipe designada para o acompanhamento da presente Cotação Prévia poderá realizar diligências a fim de dirimir dúvidas e questionamentos quanto a documentação apresentada pelas empresas concorrentes, inclusive solicitando documentação complementar.

10.1 As diligências realizadas poderão solicitar o envio de documentos que deveriam constar da proposta inicial, garantindo assim a correção de mero erros formais por parte das empresas concorrentes.
10.2 A equipe técnica do Contratante poderá ainda, se existir alguma dúvida quanto aos atestados apresentados, solicitar uma visita ao Ente Público ou entidade privada que forneceu o(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s) pela Concorrente, afim de averiguar se as especificações e funcionalidades dos equipamentos descritos no documento são realmente os que se encontram instalados no emissor do Atestado.

10.3 A equipe será composta por no máximo 03 (três) pessoas indicadas pelo Contratante, e o custo da diligência deverá ser às custas da empresa interessada, não onerando assim o Hospital Hélio Angotti.

10.4 Depois de finalizado este processo de Cotação Prévia de Preços, com divulgação do resultado final, esta não poderá ser impugnada.


11 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO
11.4 Uma vez homologado o objeto deste instrumento, a Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central convocará a empresa vencedora para assinatura do contrato em até (10) dez dias úteis;
11.5 As cláusulas e condições contratuais serão estabelecidas pela Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central, levando em consideração as regras do direito privado e os princípios basilares do Direito Administrativo, haja vista a natureza pública dos recursos financeiros; 

11.6 A recusa injustificada na assinatura do instrumento contratual ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor adjudicado.
12 DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
11.1 A empresa contratada deverá proceder com a entrega dos itens no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento da Ordem de Compra emitida pela ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER DO BRASIL CENTRAL, após o respectivo pagamento e deferimento da LI (Licença de Importação).
12.1.1 
O prazo de entrega e instalação dos equipamentos poderá ser prorrogado por igual e sucessivo período, desde que a empresa contratada apresente pedido, com as devidas justificativas, que serão analisadas pela equipe da Contratante;

12.1.2
Juntamente com o pedido de prorrogação do prazo de entrega e instalação, a empresa deverá comprovar, com a devida documentação, que o equipamento está em fase de produção / entrega.
11.2 O equipamento deverá ser entregue e instalado na sede da Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central, conforme endereço contido no preâmbulo deste instrumento.
13 DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será realizado pelo Contratante, após a entrega, instalação, treinamento e aceite definitivo do equipamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
13.2 Para fazer jus ao pagamento a Contratada deverá ter cumprido integralmente as disposições contidas nesta Cotação de Prévia de Preços e no Instrumento Contratual.

13.3 O Aceite Técnico, será emitido em até 48h após entrega, instalação e treinamento da equipe para utilização do equipamento, pelo responsável técnico responsável do Departamento que irá receber o item, ou designado por este, atestando o recebimento do equipamento em plenas condições de uso.


14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 A qualquer tempo pode ser revogada a contratação da empresa que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas neste documento e aos padrões de qualidade adotados pela Entidade.

14.2 O proponente selecionado é responsável, em qualquer época, pela fidelidade e pela legitimidade das informações constantes nos documentos apresentados;

14.3 A participação no processo de seleção importa na aceitação integral e irretratável das normas contidas neste documento;
14.4 A Entidade poderá revogar ou anular a presente cotação, em decisão motivada, sem que caiba qualquer indenização aos candidatos;
14.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Entidade, aplicando-se subsidiariamente e de forma análoga as regras contidas na Lei nº. 14.133 de 1º de Abril de 2021.

Uberaba, 08 de agosto de 2025.
______________________________________________________

ASSOCIAÇÃO DE COMBATE AO CÂNCER DO BRASIL CENTRAL

Carlo César Vannucci Pinto
Presidente
Rua Governador Valadares, 640 – Centro – Cep. 38065-065 – Uberaba – MG – (34) 3318-9800
www.helioangotti.com.br
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